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RESUMO 
A agricultura industrial no Brasil tem levado ao aumento dos gases do efeito estufa e contribuído para o aquecimento global, 

em especial nos últimos anos. Por outro lado, o país possui uma diversidade biológica, social e cultural que, aliada ao manejo 

de base agroecológica, adquire potencial para aumentar a resiliência dos sistemas produtivos frente aos distúrbios 

provocados pelas alterações do clima. A partir dos acúmulos nos diferentes campos da agroecologia, ressalta-se o papel 

crucial da participação dos diferentes setores da sociedade comprometidos com sociedades sustentáveis para o 

desenvolvimento de políticas públicas multicêntricas, que exijam do estado e das instituições a responsabilidade para o 

alcance da segurança e soberania alimentar, para conservação da biodiversidade, construção e fortalecimento de 

agroecossistemas resilientes, bem como à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

Palavras Chaves: Aquecimento global; práticas agroecológicas; agroecossistemas resilientes. 

 

ABSTRACT 
Agribusiness has led to an increase in greenhouse gases and contributed to global warming, especially in recent years in 

Brazil. On the other hand, Brazil has a biological, social and cultural diversity that, combined with agroecological-based 

management, has great potential to increase the resilience of production systems in the face of disturbances caused by 

climate change. From the accumulations in the different fields of Agroecology, we highlight the crucial role of the 

participation of different sectors of society in the development of multicentric public policies that require the public 

institutions to be responsible for the achieving food security and sovereignty, conserving biodiversity, building and 

strengthening resilient agroecosystems, mitigating and adapting to climate change. 

KEYWORDS: Global warming; agroecological practices; resilient agroecosystems. 
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INTRODUÇÃO 

O sexto relatório da Plataforma Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

evidencia as alterações do clima como um fenômeno de aquecimento global progressivo e 

irreversível, cujas causas principais são claramente originadas por fatores humanos (IPCC, 

2021). Muitos dos impactos e desastres naturais gerados pelas mudanças climáticas já são 

realidades em diferentes regiões do mundo, como, por exemplo, o derretimento das calotas 

polares, o aumento do nível e da acidificação dos oceanos, a variação dos regimes de chuva, 

a intensificação de ciclones tropicais, tempestades, ondas de calor e secas prolongadas, 

ocasionando impactos diretos e indiretos na agricultura, na saúde e alimentação humana 

(ATWOLI et al., 2021). 

As mudanças climáticas têm alterado a estrutura dos ecossistemas, levando a variações 

fenológicas, mudanças nas dinâmicas populacionais e no ciclo de vida de animais e plantas, 

que, somadas à conversão do uso do solo, estão causando a redução acelerada de populações 

nativas, a desativação de serviços ecossistêmicos e mesmo a extinção de espécies em nível 

global, incluindo variedades agrícolas locais, raças crioulas e a perda de conhecimentos 

tradicionais associados aos agroecossistemas (IBPES, 2019; JOHNSON et al., 2017). Estes 

últimos, relacionados principalmente à expansão da agricultura industrial, ao crescente êxodo 

rural e ao surgimento dos novos refugiados do clima (BERCHIN et al., 2017). 

Entre as principais causas do aquecimento global está, em primeiro lugar, o uso generalizado 

de combustíveis fósseis, seguido pelo desmatamento, incêndios florestais e atividades 

agropecuárias, todos eles indicados como grandes fontes de emissão de gases intensificadores 

do efeito estufa (GEE), em especial o dióxido de carbono ou gás carbônico (CO2), metano 

(CH4) e óxido nitroso (N2O) (IPCC, 2021). Apesar dos esforços e tratados internacionais para 

a regulação do clima, entre eles destaca-se o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris, as 

emissões de GEE continuam aumentando. Em 2020, foi registrado um aumento real da 

temperatura global de 1,09ºC, desde o período pré-industrial (Figura 1a). Os cenários mais 

pessimistas apontam um aumento de até 4ºC nas próximas décadas, o que inevitavelmente 

causará impactos ainda mais severos aos agroecossistemas, à biodiversidade e às sociedades 
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humanas, principalmente aquelas em situação de vulnerabilidade socioeconômica e 

ambiental, como muitas das comunidades tradicionais e campesinas (IPCC, 2022a). 

  

Figura 1. (a) Mudanças na temperatura global entre 1850 e 2020; (b) Projeções para as emissões globais de 

GEE até 2050. Fonte: Adaptado de IPCC, 2021; 2022b. 

Caso as políticas de regulação das emissões de GEE sejam mantidas conforme usual (Figura 

1b), as projeções do IPCC até 2050 indicam um aumento na temperatura global superior a 

2ºC. Para limitar o aumento a 2ºC é necessário que as metas do Acordo de Paris sejam 

cumpridas até 2030 e para limitar o aumento a 1,5ºC, os países deveriam ter adotados 

medidas imediatamente após 2020, o que não se concretizou (IPCC, 2022b). 

O agronegócio no Brasil, caracterizado pela agricultura industrial e a pecuária em larga 

escala, contribui significativamente para o aquecimento global devido ao uso intensivo de 

fertilizantes nitrogenados sintéticos, fontes de N2O (HOUSER e STUART, 2020), e à 

emissão de CH4 oriundo da fermentação entérica da digestão de ruminantes (HOPKINS e 

DEL PRADO, 2007). Além disso, é notória também a pressão do setor nas fronteiras 

agrícolas da Amazônia, onde o desmatamento, seguido de incêndios, com fins especulativos 

e de grilagem de terras, intensificaram-se nos últimos anos, elevando as emissões nacionais 
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de CO2 (ALENCAR et al., 2022). Com efeito, entre as principais fontes de emissão de GEE 

no Brasil estão as mudanças do uso do solo (BRASIL, 2016a). 

Em um ciclo vicioso da agricultura industrial, o aumento da temperatura global tende a 

aumentar as pragas e doenças das plantas cultivadas (KOLI et al., 2019), levando ao aumento 

do uso de agrotóxicos, principalmente pesticidas e fungicidas, e ao consequente impacto 

destes nos ecossistemas, ampliando a degradação, a contaminação ambiental e, 

consequentemente, o aquecimento global. 

Dados publicados pelo relatório anual de desmatamento demonstraram que a área total 

desmatada no Brasil, em 2021, foi de 16.557 km² (PROJETO MAPBIOMAS, 2021). Deste 

total, 97% ocorreu em virtude do avanço da agropecuária, sobretudo na região da Amazônia, 

bioma que apresentou a maior expressividade em relação ao desmatamento nacional (59%). 

Neste cenário, torna-se evidente e urgente a consolidação de agroecossistemas mais 

resilientes, que possam contribuir efetivamente às adaptações frente às mudanças climáticas 

e mitigar seus impactos. Nesse sentido, exemplos assertivos de resiliência socioecológica 

podem ser encontrados em sistemas agroecológicos e nas agriculturas tradicionais 

(GOUYOT, 2018). Segundo Petersen et al. (2009), a biodiversidade promovida pelas práticas 

agroecológicas (no solo e no manejo de plantas e animais) contribui para maior 

adaptabilidade às mudanças e adversidades do clima. A referida resiliência ocorre através 

dos sistemas socioecológicos, os quais são constituídos na interação entre diferentes 

componentes de ordem biofísica (variabilidade climática, solos, vegetação, fauna, etc.) e de 

ordem social (indivíduos, economia, cultura, etc.) (MARTÍN-LOPÉS et al., 2012; 

RESILIENCE ALLIANCE, 2010). 

A agroecologia, portanto, tem potencial para oferecer uma dupla resposta às mudanças do 

clima, tanto como estratégias de adaptação quanto como iniciativas de mitigação. Além da 

maior resiliência, agroecossistemas embasados em princípios agroecológicos podem reduzir 

a emissão de GEE pela agricultura a níveis consideravelmente mais baixos do que os atuais, 

aumentando a contribuição do setor no sequestro de carbono atmosférico, retirando CO2 da 
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atmosfera e incorporando-o nos diferentes estratos dos sistemas produtivos, como, por 

exemplo, na matéria orgânica do solo e na biomassa das plantas (PETERSEN et al., 2009). 

É relevante destacar que grande parte dos conhecimentos sistematizados no âmbito da ciência 

agroecológica derivam das comunidades agrícolas detentoras de conhecimentos tradicionais, 

através da observação de bioindicadores e signos, mediante a observação empírica, saberes 

advindos das práticas e experiências cotidianas acumuladas, possibilitando a tomada de 

precauções e decisões nos sistemas socioecológicos, conforme destacam Zuluaga, Ruiz e 

Martinez (2012). Segundo Altieri (2013), a diversidade também na escala de paisagem que 

tais comunidades manejam, igualmente aumenta a capacidade de resposta às variabilidades 

e mudanças climáticas, contribuindo para maior resiliência destes sistemas. 

Ademais, a promoção da agrobiodiversidade e a valorização dos conhecimentos e práticas 

tradicionais, características intrínsecas à agroecologia, podem contribuir para além do 

planejamento e conservação de sistemas socioecológicos resilientes, mas também no 

fortalecimento da segurança e soberania alimentar e geração de renda às famílias no campo, 

disponibilizando técnicas, ferramentas, tecnologias, princípios e metodologias possíveis ao 

enfrentamento e adaptação às mudanças climáticas, inclusive podendo ainda servir às 

propriedades de médio e grande porte. 

Neste sentido, buscamos apresentar alguns temas que potencialmente impactam a resiliência 

dos agroecossistemas frente às mudanças climáticas, sem a pretensão de esgotar o assunto, 

muito menos dar conta de todos eles. Antes disso, nosso objetivo é pontuar questões que 

permitam ampliar a compreensão sobre a complexidade inerente ao conteúdo e ilustrar temas 

que consideramos transversais para a promoção territorial de agroecossistemas resilientes 

(Figura 2). 
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Figura 2. Temas relevantes para a amplificação territorial da resiliência dos agroecossistemas. Fonte: Autores, 

2022. 

O presente artigo destaca, portanto, a relevância da agroecologia, concebida como ciência, 

movimento político e prática social (ABA, 2015), aliada aos sistemas socioecológicos, frente 

às mudanças climáticas, compilando alguns exemplos ilustrativos em diferentes regiões 

brasileiras. Contudo, entendemos ser conveniente, em primeiro lugar, apresentar as 

condições sociopolíticas nacionais que impedem o pleno desenvolvimento das capacidades 

e potencialidades de sistemas adaptados e resilientes. Em seguida, é colocado um contraponto 

evidenciando o potencial da sociobiodiversidade brasileira, para então adentrarmos 

propriamente nos exemplos acima mencionados. 

O “Agro” e a fome 

O Brasil projeta-se no cenário internacional como um país devotado à produção rural de 

commodities em larga escala, cujo setor econômico denomina-se agronegócio, ou apenas 

“agro”, como costuma vincular em suas vultosas campanhas publicitárias. O agronegócio 

brasileiro é composto principalmente por estratos sociais aristocráticos e empresariais, com 
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íntimas relações políticas tanto no executivo quanto no legislativo. No Congresso Nacional, 

por exemplo, o “agro” está majoritariamente representado pela Frente Parlamentar da 

Agropecuária (FPA), popularmente conhecida como bancada ruralista, cujos interesses 

políticos garantem privilégios como o acesso a amplas fatias do crédito agrícola nacional e a 

manutenção da histórica concentração fundiária (MARCHETTI et al., 2020a). Os interesses 

do “agro” culminaram na fragilização recente da legislação ambiental e dos órgãos de 

fiscalização e controle, o que, por sua vez, acarretou em índices cada vez mais altos de 

desmatamentos, incêndios florestais, retirada ilegal de madeira da Amazônia, garimpo ilegal 

e desrespeito aos direitos de povos indígenas, comunidades tradicionais e campesinas, em 

especial entre os anos de 2019 e 2022 (ALENCAR et al., 2022; PROJETO MAPBIOMAS, 

2021), intensificando assim tanto a emissão de GEE quanto a vulnerabilidade climática e 

social dessas populações. 

Apesar de dedicar cerca de 295 milhões de hectares às lavouras e pastagens (considerando 

pastagens cultivadas e naturais) e ser o terceiro país com maior área de produção 

agropecuária no mundo (PROJETO MAPBIOMAS, 2021), o modelo hegemônico agrícola, 

baseado no pacote tecnológico da Revolução Verde, tem levado à redução na oferta de 

alimentos diversificados para o mercado interno e ao aumento na oferta de commodities, em 

especial grãos e biocombustíveis, para o mercado externo (MARTINELLI et al., 2010; 

QUEVEDO, 2022). Associado ao modelo produtivista, está a vasta utilização de variedades 

agrícolas comerciais e geneticamente homogêneas, ou ainda transgênicas, o excessivo uso de 

agrotóxicos, em grande parte aplicados por pulverização aérea, e fertilizantes químicos, os 

quais, em conjunto, têm sido responsáveis pela contaminação sistêmica dos bens naturais, 

intoxicação de populações no campo e na cidade, intensa perda de agrobiodiversidade e dos 

conhecimentos tradicionais associados às agriculturas tradicionais e campesinas 

(MARCHETTI et al., 2020a). 

Essa realidade do agronegócio brasileiro projeta o país na contramão dos tratados 

internacionais sobre o clima, bem como, contrariamente às metas e objetivos do 

desenvolvimento sustentável propostos na Agenda 2030 pelos países membros das 
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Organizações das Nações Unidas (ONU, 2015). Decorrente desta contradição, o país afasta-

se também das proposições para a década da agricultura familiar (2019-2028) e à década da 

restauração de ecossistemas (2021-2030), ambas promulgadas pela ONU com os objetivos 

globais de combate às mudanças climáticas, melhoria das condições de vida, segurança 

alimentar e conservação da biodiversidade e dos bens naturais (ONU, 2019). 

Diante de uma política que privilegia o setor do agronegócio em detrimento das agriculturas 

familiares e tradicionais, sabidamente as principais responsáveis pela produção de alimentos 

diversificados e saudáveis (GRAEUB et al., 2016; HOFFMAN, 2014), depreende-se que a 

soberania alimentar, tanto em nível local quanto nacional, foi negligenciada. O acesso à 

alimentação é um direito de todos os seres humanos, independentemente da condição social, 

cor da pele, etnia, local de moradia, crença religiosa, gênero ou idade (STEDILE e 

CARVALHO, 2012). O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) é um conceito 

originário do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

estabelecido no Decreto no 591 de 06 de julho de 1992, que trata dos Acordos Internacionais 

(BRASIL, 1992). O artigo 11 do mesmo decreto prevê o seguinte sobre alimentação: 

Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de toda 

pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e mediante 

cooperação internacional, as medidas, inclusive programas concretos, que se façam 

necessárias para: 

a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêneros 

alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela 

difusão de princípios de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma 

dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a exploração e a utilização mais 

eficazes dos recursos naturais; 

b) Assegurar uma repartição equitativa dos recursos alimentícios mundiais em 

relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos países 

importadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios. (BRASIL, 1992, p. 

2) 

No entanto, na atual fase do capitalismo globalizado, esse direito fundamental para a 

sobrevivência dos seres humanos vem sendo sistematicamente violado como resultado do 

controle que as grandes empresas transnacionais têm sobre o mercado de alimentos 

subordinando o acesso aos mesmos às condições do lucro e da acumulação (STEDILE e 
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CARVALHO, 2012), em detrimento das demandas sociais e da conservação dos 

ecossistemas. 

É certo que a inflação de alimentos atinge mais intensamente a população com menor renda, 

cujo dispêndio com alimentação é relativamente mais alto do que em outras camadas sociais, 

resultando na diminuição da quantidade de alimentos adquirida ou ainda na substituição de 

alimentos por produtos alimentícios com qualidade nutricional inferior, agravando a situação 

de insegurança alimentar e nutricional. Tal fato é ainda mais preocupante em períodos como 

o atual de crise sanitária e econômica decorrentes da Covid-19, em que a população tem 

acesso limitado aos alimentos, em decorrência do aumento do desemprego e da queda da 

renda média (BACCARIN e OLIVEIRA, 2021). 

A soberania e segurança alimentar (SSAN) é um direito que garante às populações humanas 

e suas organizações incidirem diretamente nas ações públicas, tomadas de decisão e 

estratégias territoriais no que tange à produção, distribuição, comercialização, acesso e 

consumo de alimentos, cujas práticas associadas à agroecologia, como ciência, prática e 

movimento são imprescindíveis para obter um sistema agroalimentar sustentável 

(BEZERRA, 2021). Para além da organização e participação da sociedade civil, o Estado 

precisa consolidar políticas sociais no intuito de garantir acesso à alimentação em quantidade 

e qualidade, sobretudo no aspecto nutricional. 

Estudos recentes da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional (REDE PENSSAN, 2021; 2022) indicaram que no fim de 2020, mais de 19 

milhões de brasileiros conviviam com a fome. Em 2022, essa estimativa saltou para mais de 

33 milhões de pessoas, considerando que ainda 58,7% da população nacional apresentou 

algum grau de insegurança alimentar (IA), ou seja, sem acesso a alimentos em quantidade e 

qualidade adequada. O relatório aponta que os índices de IA são mais severos nas regiões 

norte e nordeste do país, em domicílios da área rural e em lares chefiados por mulheres ou 

por homens e mulheres negras, o que evidencia também a maior vulnerabilidade dessas 

populações aos impactos das mudanças climáticas. Tais resultados corroboram Altieri e 
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Koohafkan (2008), que indicam a agricultura familiar como o grupo social mais vulnerável 

às alterações no clima, uma vez que se estrutura a partir da agricultura de sequeiro ou em 

sistemas tradicionais de produção com base na exploração de recursos naturais (FERRARO-

JÚNIOR, 2008). Além disso, muitos casos já estão relegados a contextos climaticamente 

desafiadores (ALTIERI e KOOHAFKAN, 2008) e, segundo o IPCC (2022a), esses desafios 

tendem a se intensificar nas próximas décadas. 

É importante deixar claro que o aumento da fome e da vulnerabilidade social no campo e na 

cidade não é somente uma consequência da pandemia de Covid-19 e da subsequente crise 

econômica. Esses fatos contribuíram sim para agravar a situação dramática em que já vivia 

parte da população brasileira, mas o aumento progressivo da IA está diretamente relacionado 

ao esvaziamento das políticas públicas direcionadas à agricultura familiar e ao abastecimento 

de alimentos, como, por exemplo, o Programa de Aquisição de Alimentos, instituído em 

2003, que contribuiu significativamente para inserir os agricultores no mercado nacional, 

incentivando a organização da produção diversificada de alimentos e garantindo o 

escoamento dos produtos com compras públicas programadas, além da formação de estoques 

reguladores estratégicos, a partir da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), os 

quais serviam para atenuar a inflação dos preços dos alimentos e para o abastecimento direto 

de escolas, hospitais, albergues, asilos, restaurantes populares e demais instituições públicas 

(MARCHETTI et al., 2020a). 

Tais políticas foram completamente abandonadas, tendo seus orçamentos reduzidos a valores 

ínfimos, especialmente a partir de 2019, além do fechamento dos armazéns da CONAB e, 

portanto, colocando um fim também nos estoques reguladores (ANTUNES, 2020). Soma-se 

a isso, o esvaziamento de outras políticas públicas que promoviam a conservação dos bens 

naturais, promoção da sociobiodiversidade, valorização da produção camponesa e da reforma 

agrária popular, demarcação de terras indígenas e quilombolas, programa nacional de 

educação na reforma agrária (Pronera), pesquisa e extensão rural agroecológica, dentre 

outras, as quais foram inviabilizadas, afetando diretamente a resiliência da população no 

campo e o abastecimento alimentício das populações urbanas. 
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Um país sociobiodiverso e agroecológico 

A agroecologia é indicada por diversos autores como um meio para transformar os sistemas 

agroalimentares a partir de uma perspectiva sustentável, enquanto ciência, prática e 

movimento social (GLIESSMAN, 2018). Como bem aponta Gliessman (2017), esta ciência 

se desenvolveu como alternativa e resistência ao modelo industrial de agricultura, e seus 

fundamentos estão ancorados no conhecimento tradicional, na expressão cultural e nas 

experiências agrícolas de longo prazo. Segundo o autor, possui mais ênfase em países com 

cultura agrária local e tradicional profunda, ou ainda graças a fortes movimentos sociais que 

vinculam a agroecologia à demanda de acesso à terra, proteção de sementes locais e sua livre 

troca e resistência à introdução de organismos geneticamente modificados. 

Ao longo da história das agriculturas, os agrupamentos humanos distribuídos ao redor do 

mundo foram os responsáveis pela geração, amplificação e manutenção da 

agrobiodiversidade global nos mais variados agroecossistemas terrestres (MAZOYER e 

ROUDART, 2010). Toledo e Barrera-Bassols (2015) estimam que, a partir da revolução 

neolítica, há aproximadamente 10 mil anos, cerca de 1,2 a 1,4 mil espécies de plantas e 

animais foram domesticadas junto às agriculturas tradicionais. Não por acaso, diversos 

centros de domesticação de plantas estão geograficamente situados em regiões com maiores 

expressões de biodiversidade, bem como de diversidade linguística e cultural (NABHAN, 

2009; TOLEDO e BARRERA-BASSOLS, 2015), como ocorre, por exemplo, na Floresta 

Amazônica e em diversos outros biomas terrestres, alguns deles considerados hotspots da 

biodiversidade (MYERS et al., 2000). 

No Brasil, comunidades indígenas e não-indígenas cultivam conforme práticas e 

conhecimentos ancestrais seculares, a partir do manejo de agroecossistemas biodiversos, 

insumos e recursos locais, tecnologias de baixo impacto ambiental e conhecimentos refinados 

e intimamente relacionados com a ecologia das espécies e de seus ecossistemas (DIEGUES 

e ARRUDA, 2001; LOPES et al., 2017). São mais de 250 povos indígenas originários 
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viventes, os quais falam mais de 160 diferentes idiomas (CUNHA e ELISABETSKY, 2015; 

ISA, 2022). Entre os não-indígenas, existem mais de 2.800 comunidades quilombolas 

certificadas pela Fundação Cultural Palmares (BRASIL, 2016b), além das comunidades 

caiçaras na Mata Atlântica (ADAMS, 2000), dos ribeirinhos e caboclos na Amazônia 

(MARTINS e OLIVEIRA, 2009), comunidades extrativistas, de seringueiros, castanheiros, 

faxinalenses, praieiros, sertanejos, jangadeiros, geraizeiros, veredeiros, de fundo de pasto, 

catingueiros, açorianos, entre outros dispersos pelo território nacional (UDRY e EDIT, 

2015). 

Essa evidente sociodiversidade apresenta territorialidades compostas por uma multiplicidade 

de expressões, sobretudo fundiárias, as quais originam amplos tipos de territórios com suas 

particularidades socioculturais (LITTLE, 2004). Quando referentes aos sistemas 

agroalimentares, essas singularidades perpassam pelo manejo de quintais e sistemas 

produtivos biodiversos, como os da agricultura praticada através de princípios tradicionais e 

agroecológicos, a exemplo das roças de caboclos amazônicos (MARTINS e OLIVEIRA, 

2009) e de assentamentos rurais da reforma agrária em diferentes regiões brasileiras 

(MARCHETTI et al., 2020b). 

Altieri e Nicholls (2017) apontam para as diferentes estratégias agroecológicas adotadas por 

agricultores de pequena escala para lidar com as mudanças climáticas, entre elas, 

notoriamente, está o alto nível de biodiversidade on farm, característica típica das 

agriculturas tradicionais. Os autores sugerem que o resgate do manejo tradicional combinado 

com aqueles de base agroecológica, como, por exemplo, a biodiversificação, o acúmulo de 

matéria orgânica no solo e a captação de água, tem grande potencial para aumentar a 

resiliência dos sistemas produtivos frente aos distúrbios provocados por eventos climáticos 

extremos, conferindo, por exemplo, maior capacidade para lidar com a diminuição das 

chuvas e o aumento das temperaturas, uma vez que tais estratégias aumentam a infiltração, a 

drenagem e a capacidade de retenção de água, diminuem a erosão, fortalecem a atividade 

biológica e a fertilidade do sistema. 
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Práticas agroecológica e o aumento da resiliência dos agroecossistemas 

O caminho apontado pela agroecologia para lidar com as mudanças no clima – conforme 

carta escrita em setembro de 2015, assinada por 364 organizações engajadas com a 

agroecologia em todo mundo – baseia-se em princípios da ecologia, com o objetivo de 

otimizar os sistemas agrícolas usando e reutilizando de maneira sustentável recursos naturais, 

em vez de se apoiar no uso de insumos externos e industrializados; baseia-se em técnicas 

desenvolvidas a partir de conhecimentos e práticas tradicionais agroecológicas das 

agricultoras e agricultores locais, bem como em suas inovações. 

Movimentos sociais do campo têm promovido articulações em nível local, regional e 

nacional que direcionam, neste sentido, para a construção de territórios camponeses 

agroecológicos, autossuficientes e resilientes, com vistas a suprir demandas por alimentação 

saudável, água potável, trabalho, saúde, educação e habitação. Diversas iniciativas 

desenvolvidas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) evidenciam 

como a agroecologia tem sido determinante no processo de reconstrução de ambientes 

degradados pelo agronegócio, apresentando caminhos metodológicos, práticos e 

tecnológicos promotores da transição agroecológica. 

Destacamos, a seguir, algumas dessas experiências e iniciativas, entre elas o Projeto Café 

com Floresta, Projeto Assentamentos Agroecológicos, Plano Nacional do MST "Plantar 

Árvores e Produzir Alimentos Saudáveis" e, por último, um estudo de caso sobre a 

convivência e resiliência de famílias no Sertão do São Francisco. 

Projeto Café com Floresta 

Na região conhecida como Pontal do Paranapanema, no oeste paulista, a prática de grilagem 

de terras e a devastação da Mata Atlântica (FERRARI-LEITE, 1998; FERNANDES, 1996) 

promoveu a usurpação de extensas áreas públicas da "Grande Reserva do Pontal", que 

atualmente são ocupadas por pastagens degradadas ou monocultivos de cana de açúcar, 

resultando em poucos fragmentos para conservação da biodiversidade regional e um 
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profundo conflito fundiário. Neste cenário, durante as décadas de 1980 e 1990, uma incisiva 

atuação e mobilização do MST levou a uma série de ocupações de terra que culminou na 

desapropriação das fazendas irregulares e formação de diversos assentamentos rurais nas 

proximidades do Parque Estadual Morro do Diabo (FERRANTE e BARONE, 2008), os 

quais, posteriormente, passaram a adotar princípios e métodos agroecológicos em seu 

processo de desenvolvimento. 

Dentro dessa perspectiva, o Projeto Café com Floresta foi orientado e mediado pelo MST em 

assentamentos rurais do Pontal do Paranapanema, em parceria com o Instituto de Pesquisas 

Ecológicas (IPÊ), originando dezenas de Sistemas Agroflorestais (SAF) biodiversos nas 

unidades produtivas de famílias assentadas pela reforma agrária, com a orientação 

conservacionista e produtiva, contribuindo com a dinâmica social, econômica-produtiva e na 

preservação dos bens naturais e florestais. 

As imagens da Figura 3 demonstram o aumento da capacidade funcional e da resiliência de 

um SAF do projeto, mediante o incremento da biodiversidade arbórea nas áreas rurais, em 

comparação com o manejo de café convencional na mesma região (LOPES, 2014), após uma 

geada severa ocorrida em julho 2011. De acordo com Lopes (2014), os sistemas 

agroflorestais com alta complexidade biológica adquirem características de resposta às 

pressões ocasionadas por pragas, doenças e eventos climáticos. A agrobiodiversidade, 

portanto, proporciona aos sistemas maior capacidade de resiliência e adaptabilidade às 

adversidades agrícolas. O autor verificou empiricamente menor ocorrência de pragas e 

doenças em cafeeiros dos SAFs do projeto, quando comparados com lavouras convencionais 

(a pleno sol e simplificadas), o que também foi corroborado por Rezende et al. (2014). 
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Figura 3. Cultivo de café convencional e cultivo de café em sistema agroflorestal (Projeto Café com Floresta) 

após geada. Pontal do Paranapanema, SP, 2011. Fonte: Lopes, 2014. 

Em sistemas agroflorestais com café, cabe também destacar o balanço positivo existente entre 

o sequestro de CO2 atmosférico e possíveis emissões de GEE, como demonstraram 

Hergoualc’h et al. (2012) ao analisarem a conversão de plantios convencionais de café para 

sistemas agroflorestais de café com Inga densiflora, na Costa Rica. O estudo indicou a 

remoção de até 10.76 ± 2.96 Mg CO2 eq ha-1 ano-1, em um ciclo de 8-9 anos, evidenciando o 

potencial dos SAFs para a mitigação das mudanças climáticas (HERGOUALC’H et al. 

2012). 

Projeto Assentamentos Agroecológicos 

O Projeto Assentamentos Agroecológicos (PAA) é uma iniciativa do MST de abrangência 

territorial desenvolvida no Extremo Sul da Bahia, em parceria com o Núcleo de Apoio à 

Cultura e Extensão em Educação e Conservação Ambiental da Universidade de São Paulo 

(NACE-PTECA/ESALQ/USP). O projeto beneficia cerca de 1.200 famílias que foram 

assentadas em 28.000 hectares destinados à reforma agrária, após uma série de ocupações 

em fazendas monocultoras de eucalipto. Entre as diversas conquistas do PAA, destacamos a 

Escola Popular de Agroecologia e Agrofloresta Egídio Brunetto, localizada no município de 

Prado/BA, cujas atividades educadoras e a pesquisa em agroecologia resultaram em 

diferentes unidades produtivas demonstrativas, associadas à oferta de cursos técnicos formais 

e informais. 
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De acordo com Lopes et al. (2018), o PAA apresenta uma proposta pedagógica de construção 

de sistemas e territórios agroecológicos resilientes, adaptados às características locais, 

tornando-se uma referência nacional. Outras ações relevantes do projeto que aumentam a 

resiliência das famílias assentadas foram: a implantação de centenas de quintais 

agroflorestais produtivos e biodiversos de até 1 hectare ao redor das residências e o 

fortalecimento das redes de produção agroecológica de cacau, café e mandioca dentro dos 

assentamentos (LOPES, et al., 2018). 

Campanha Nacional de Plantio de Árvores e Produção de Alimentos Saudáveis 

Uma iniciativa de caráter popular que merece destaque, em especial devido seu potencial de 

fortalecer territorialmente a adaptação e mitigação das mudanças climáticas, é a Campanha 

Nacional de Plantio de Árvores e Produção de Alimentos Saudáveis, lançada em 2019 pelo 

MST, com a meta principal de plantar 100 milhões de árvores até 2030, em consonância e 

respeito às particularidades ecológicas, socioeconômicas e culturais dos territórios de 

reforma agrária em cada bioma brasileiro (MST, 2021). 

A campanha tem alavancado uma série de ações, projetos e programas em acampamentos e 

assentamentos rurais, as quais contribuem para ampliar o debate sobre a regularização 

ambiental dos assentamentos; restauração ecológica de Áreas de Preservação Permanente 

(APP) e de Reserva Legal (RL); estruturação de viveiros para produção de mudas de espécies 

arbóreas nativas e de frutíferas em geral; planejamento, implementação e manejo de sistemas 

agroflorestais atrelados ao aumento da biodiversidade nos sistemas produtivos; geração de 

renda e produção de alimentos agroecológicos. 

Entre as diversas iniciativas dentro da campanha, destacamos o “Projeto Dandara: transição 

agroecológica em territórios de reforma agrária”, elaborado a partir da parceria firmada em 

2022 entre a Cooperativa dos Produtores Campesinos (COPROCAM) e o NACE-PTECA 

(ESALQ/USP). O projeto busca sistematizar metodologias e produzir materiais de 

divulgação popular, que possam ser utilizados como referências para a difusão de sistemas 

agroflorestais biodiversos, planejados de forma participativa com evidente protagonismo 
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popular. Entre as metas do projeto, está a implantação de 20 hectares de SAF junto a 25 

famílias do Assentamento Dandara, em Promissão-SP, até março de 2024, por meio de um 

processo educador teórico-prático voltado à construção coletiva de conhecimentos 

agroecológicos em relação aos SAFs, privilegiando as experiências prévias e desejos das 

agricultoras e agricultores participantes. 

Sertão do São Francisco  

O Território do Sertão do São Francisco, no semiárido da Bahia, é uma das regiões indicadas 

pelo IPCC (2022a) como de alta vulnerabilidade às mudanças climáticas, devido ao seu clima 

seco e quente. Duas formas de uso do solo são comumente observadas na região: uma de 

agricultura irrigada, caracterizada principalmente por grandes propriedades do agronegócio 

voltadas à produção de frutas; e outra pela agricultura de sequeiro, que ocupa a grande 

maioria do território e se caracteriza pela prática de uso coletivo de terras para pastejo do 

gado caprino, ovino e bovino, em sistemas tradicionais de ocupação chamados de Fundo de 

Pasto (BRASIL, 2008). 

Neste território, um estudo sobre o papel da agroecologia na convivência com o Semiárido e 

para a resiliência às mudanças climáticas demonstrou, por meio de indicadores, que o papel 

da agroecologia vai além dos benefícios ecológicos, uma vez que é no âmbito do movimento 

agroecológico, liderados na região pelas organizações que compõem a Articulação do 

Semiárido Brasileiro (ASA), que as comunidades locais têm defendido e garantido seu direito 

de acesso aos meios de produção, como água, terra e sementes, através da organização social 

(GUYOT, 2018). 

Guyot (2018) aponta que a alta performance de mais de 80% das famílias participantes do 

estudo, em relação a determinados indicadores de convivência com o Semiárido e de maior 

resiliência às mudanças climáticas, está vinculada a políticas públicas, entre elas o programa 

de acesso à água (Programa P1MC e P1+2; FIGURA 4), de assistência técnica (PNATER), 

de crédito (Pronaf, Garantia-Safra e Cabra Forte), de distribuição de renda (Bolsa Família) e 

de compras públicas (PAA e PNAE). Por outro lado, os resultados de média ou baixa 
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performance em mais de 80% das famílias, em determinados indicadores, evidenciam 

lacunas de políticas públicas e ações focadas na educação contextualizada, geração de 

oportunidades de escoamento da produção, reuso de águas cinzas e voltadas ao 

aprimoramento dos sistemas produtivos com base nos princípios agroecológicos e 

conhecimentos locais, tais quais: promoção da agrobiodiversidade através de bancos de 

sementes comunitários, conservação e manejo da Caatinga, produção de ração animal, 

promoção da saúde animal por meio da biodiversidade, entre outros. 

  
Figura 4. Sistemas de contenção e armazenamento de água adquiridos por meio de políticas públicas para o 

semiárido nordestino. Fonte: Guyot, 2018. 

Apesar da relevância das políticas públicas na garantia de agroecossistemas mais resilientes, 

em especial em regiões de alta vulnerabilidade climática e social, é importante frisar que, ao 

invés de incentivados, tais programas foram drasticamente reduzidos nos últimos anos e a 

população da região nordeste do Brasil encontra-se, atualmente, entre aquelas com maiores 

índices de Insegurança Alimentar (REDE PENSSAN, 2022). 

Agroecologia, ODS e serviços ecossistêmicos 

Como bem ilustram os exemplos acima, a agroecologia defende uma agricultura baseada em 

princípios ecológicos, evitando o uso de tecnologias com alta interferência humana nos 

padrões naturais, seja no design externo (monoculturas) ou interno (transgênicos e uso de 

substâncias químicas), questionando a concentração do poder em grandes corporações e 

promovendo a emancipação das agricultoras e agricultores (ALTIERI, 2012; GLIESSMAN, 

2015). 
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As iniciativas agroecológicas visam transformar a agricultura industrial, hoje baseada no uso 

de combustível fóssil com produção focada em culturas de exportação e biocombustíveis, em 

um paradigma agrícola alternativo que incentive a produção local familiar com base na 

inovação e manejo sustentável dos recursos locais (BOINCEAN et al., 2013). A tabela 

apresentada como Material Suplementar ao artigo apresenta alguns contrapontos de práticas 

agroecológicas comparadas às práticas da agricultura convencional e suas relações com as 

mudanças climáticas. 

Tais práticas agroecológicas estão em consonância com diversos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU (2015), dos quais destacamos 

evidentemente aqueles relacionados ao combate à fome e promoção de agriculturas 

sustentáveis (ODS 2); à garantia da saúde e bem estar (ODS 3), em especial por eliminar a 

contaminação por produtos tóxicos no ambiente agrícola; à consolidação de cidades e 

assentamentos humanos inclusivos, resilientes e sustentáveis (ODS 11); ao promover padrões 

de produção e consumo sustentáveis com uso eficiente dos recursos naturais e manejo 

ambientalmente saudável (ODS 12); ao favorecer a estocagem de GEE e fortalecer a 

resiliência e a capacidade de adaptação dos sistemas produtivos aos efeitos das mudanças 

climáticas (ODS 13); e ao proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres e sua biodiversidade (ODS 15). 

Diante da notória relação das práticas agroecológicas com os referidos ODS, salienta-se os 

aspectos que vão além da preservação dos recursos naturais e florestais, incluindo também 

atributos socioeconômicos e culturais, dentro uma perspectiva que podemos incluir como de 

serviços ambientais. Para Tosto et al. (2012), esses serviços consistem em atividades 

humanas destinadas tanto à conservação quanto à recuperação de bens naturais, a exemplo 

da restauração ecológica e manutenção de matas ciliares, construção de terraços, recuperação 

de áreas degradadas, entre outros. 

Entende-se que os serviços ambientais são otimizados quando associados aos serviços 

ecossistêmicos, os quais derivam de processos naturais de um dado ecossistema, 
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desencadeando em benefícios, direta ou indiretamente, apropriados pelo ser humano. 

Todavia, é preciso estar atento aos limites dados pela capacidade de suporte e também de 

resiliência do ambiente para avaliar a magnitude dos impactos e riscos derivados das ações 

antropogênicas, tendo em vista as condições de reversibilidade ou não dos cenários de 

deterioração dos recursos naturais, de modo a garantir o equilíbrio e a manutenção das 

funções e processos em um sistema socioecológico (ARAÚJO, 2016). 

Os serviços ecossistêmicos podem ser classificados como de provisão, regulação, suporte e 

cultural (MEA, 2003). Serviços de provisão garantem a disponibilidade de diferentes fontes 

de energia, alimento, medicina, água, entre outros. Serviços de regulação estão atrelados à 

purificação da água, ao controle da erosão, regulação de doenças infecciosas e, em especial, 

à regulação climática, entre outros. De acordo com MEA (2003), especificamente no tocante 

à regulação climática, eventos inesperados como inundações, ondas de calor, tempestades 

volumosas ou secas prolongadas, intensificados pelo aquecimento global, podem ocorrer 

com mais frequência quando tais serviços reguladores estão ausentes ou enfraquecidos, 

impactando diretamente no bem-estar e na saúde humana. 

Os serviços culturais estão associados aos benefícios não materiais obtidos através de 

reflexão, recreação, desenvolvimento espiritual, entre outros ligados a valores e 

comportamentos humanos (MEA, 2003). A valorização dos serviços culturais depende do 

olhar dos seres humanos sobre o seu entorno, o que se coaduna às ações e práticas 

agroecológicas em territórios nos quais estejam inseridos (LOPES, 2014). Por último, os 

serviços de suporte são considerados essenciais para que os demais se estabeleçam, pois 

proporcionam as bases e estruturas de funcionamento do ecossistema, como por exemplo, a 

formação do solo, a ciclagem de nutrientes, a produção de oxigênio, entre outros. Uma vez 

ocorridas alterações nos serviços de suporte, a manutenção da biodiversidade e a estrutura 

dos ecossistemas ficam severamente comprometidas. 

Torna-se estratégico, portanto, o desenvolvimento de práticas agroecológicas que 

proporcionem a geração ou fortalecimento desses serviços. Em uma via de mão dupla, os 
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serviços ambientais voltados à recuperação e conservação de bens naturais, como por 

exemplo o solo, a água e a biodiversidade, contribuem para a retomada do equilíbrio 

ecológico e a consequente oferta de serviços ecossistêmicos em sua plenitude (TOSTO, et al. 

2012), o que favorece, portanto, práticas agroecológicas resilientes e mitigadoras para 

enfrentamento às mudanças climáticas. 

Contudo, o negacionismo, sobretudo por parte do governo federal, sob administração do ex-

presidente Jair Bolsonaro, tem afastado o Brasil de plataformas políticas e científicas 

internacionais relativas ao tema, prejudicando a aplicação de políticas públicas para aumento 

dos serviços ambientais, proteção da biodiversidade e fortalecimento da agricultura familiar 

e suas práticas agroecológicas (CLEMENTE e MOREIRA, 2021). 

Para reverter esse contexto, a inclusão efetiva das comunidades tradicionais e campesinas 

nos debates, planejamentos e tomadas de decisão sobre seus territórios, sobre os sistemas 

agroalimentares e as mudanças climáticas, é essencial. Isso implica na participação popular 

efetiva com promoção e fortalecimento do diálogo de saberes. Nesse sentido, destaca-se a 

urgência da construção coletiva de políticas públicas embasadas na agroecologia para que 

medidas mitigadoras e adaptativas possam ser construídas e consolidadas nos territórios, no 

intuito de fortalecer o enfrentamento às mudanças climáticas a partir de ações participativas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As práticas e acúmulos da agroecologia e das agriculturas tradicionais podem servir como 

referências e exemplos em processos de transição para a construção de sistemas 

agroalimentares e sociedades sustentáveis, em consonância com os ODS e as décadas da 

ONU para a agricultura familiar e a restauração dos ecossistemas, que possibilitem enfrentar 

as consequências mais trágicas das mudanças climáticas e também gerar energia 

potencializadora para o enfrentamento das diferentes formas de degradação social, ambiental 

e humana. 
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Para além de exemplos e iniciativas pontuais, já validadas por diversos trabalhos acadêmicos 

e pela literatura da área, como o presente artigo procurou demonstrar, é importante que essas 

iniciativas ganhem os espaços das políticas públicas comprometidas com a sustentabilidade 

socioambiental. Tais políticas só serão efetivas e estruturantes se forem compreendidas “de 

corpo e alma” pelos tomadores de decisão e pela população em geral. 

Para incidir em políticas públicas enunciadoras de um outro mundo possível ou de sociedades 

sustentáveis possíveis, torna-se essencial conseguir ampliar a capacidade de cada pessoa e 

grupo social de articular e propor os seus projetos de futuro. Para além da ruptura com os 

silenciamentos que não possibilitam sequer a enunciação de suas potencialidades, 

dificuldades e gritos de indignação, são necessários processos educativos de aprimoramento 

e desenvolvimento de capacidades, fortalecimento dos espaços coletivos e dos mecanismos 

de participação da sociedade civil na formulação e implementação de políticas públicas, bem 

como, mecanismos de financiamento de projetos que propiciem experienciar uma nova 

cultura da terra, da Terra, do corpo e dos territórios de convivencialidade. 

Os diferentes projetos e campanhas apresentados têm se demonstrado como bons exercícios 

nesta direção. Unindo esforços de movimentos sociais, camponeses, Universidades, do poder 

público e de organizações do território, que através do diálogo se propõe a contribuir para o 

desenvolvimento de uma nova abordagem para gestão de paisagens, integrando valores 

ecológicos e culturais como critérios de tal gestão. Uma outra referência relevante é o 

histórico de políticas públicas de acesso à água no semiárido, um exemplo de construção e 

implementação participativa de política pública, a partir da mobilização social das redes de 

agroecologia, notadamente a Articulação Semiárido Brasileiro (ASA). 

A partir dos acúmulos nos diferentes campos da agroecologia, gostaríamos de ressaltar o 

papel crucial da participação dos diferentes setores da sociedade comprometidos com 

sistemas de produção, consumo e de sociedades sustentáveis no desenvolvimento de políticas 

públicas multicêntricas que exijam que o Estado e as instituições cumpram o seu papel na 

responsabilidade para o alcance da segurança e soberania alimentar, para a conservação da 
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biodiversidade, para a construção e fortalecimento de agroecossistemas resilientes e 

evidentemente para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
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